Estudo de correlações
O cálculo do Eta quadrado permite avaliar a correlação entre duas variáveis, sendo que 1 será o valor máximo e zero o mínimo. Conforme se considere a variável dependente uma outras das variáveis a relacionar, assim o cálculo poderá dar resultados distintos.
 No caso vertente vamos relacionar as respostas obtidas quanto à responsabilidade do Estado na ajuda à reintegração social, que como se viu noutra análise divide a população inquirida ao meio (uns entendem que há responsabilidade e outros acham que o Estado não deve assumir responsabilidades), e as reacções a cada uma das frases em teste:
Tabela 1. Correlações Eta quadrado das reacções às frases citadas e a posição de implicar ou não o Estado na ajuda à ressocialização dos ex-reclusos (primeira coluna referente ao caso de se considerar dependente as reacções às frases e segunda coluna se se considerar variável dependente a posição dos inquiridos face à ajuda do Estado)

	
	
	Ajuda  Estado

	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos
	152
	183

	Quem comete um crime deve ser punido
	152
	186

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes
	378
	392

	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano
	135
	171

	O trabalho liberta os condenados
	192
	196

	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal
	246
	248

	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	172
	191

	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão
	118
	158

	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa
	199
	207

	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos
	3
	127


A leitura dos resultados mostra que as relações mais fortes se estabelecem entre as opções de ajuda (ou não) do Estado à ressocialização dos ex-reclusos (divididas ao meio) e as opções dos inquiridos sobre se o Estado deve ou não assumir as responsabilidades de empregar quem cometa crimes e especificamente se o Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal. Pode dizer-se que a pró-actividade do Estado na questão do emprego dos ex-reclusos é controversa e relacionada com o facto de a ajuda do Estado aos ex-reclusos ser vista como uma responsabilidade menor, comparativamente à responsabilidade da solidariedade social privada, dos mercados de trabalho e das famílias.
Do estudo destas correlações também se pode construir a hipótese de haver uma implicação do Estado no cuidado de tratar como pessoa quem está preso e de, por outro lado, o trabalho ser entendido como uma espécie de sacrifício ao mesmo tempo expiatório e libertador (ou será purificador?). Embora a frase “O trabalho liberta” seja uma tradução da frase em alemão inscrita no portal de Auschwitz, não parece ter provocado nenhuma repugnância especial nos inquiridos portugueses, eventualmente pouco familiarizados com as conotações perversas da frase. Mas o valor do cálculo do Eta quadrado sugere haver alguma implicação reclamada ao do Estado na valorização de tal ideia, desde sempre ligada às penitenciárias e às suas doutrinas, desde o trabalho em silêncio até ao trabalho forçado. Esta libertação joga com o sentido místico e perverso da ideia e, por outro lado, com o lançar no mercado de trabalho livre a força de cada um, como forma de auto-disciplina e organização (“Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados”).
Se atendermos agora às variáveis referentes às estruturas sociais disponíveis, poderá verificar-se existirem correlações mais fortes entre o papel do Estado na ressocialização a as variáveis que têm a ver com o tratamento penal (dever de punir quem comete crimes e tratamento humano dos condenados)
Tabela 2. Correlações Eta quadrado das reacções às frases citadas e situação na profissão, escolaridade e sexo dos inquiridos.
	Variáveis dependentes:
	
	Sit.

prof.
	
	Escola
	
	sexo

	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos
	40
	322
	132
	353
	112
	232

	Quem comete um crime deve ser punido
	389
	401
	417
	301
	87
	127

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes
	165
	183
	263
	283
	59
	109

	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano
	90
	118
	82
	167
	59
	97

	O trabalho liberta os condenados
	52
	56
	152
	165
	39
	92

	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal
	39
	88
	101
	92
	112
	124

	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	48
	131
	101
	229
	52
	83

	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão
	130
	152
	72
	71
	11
	50

	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa
	256
	273
	233
	170
	48
	64

	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos
	54
	182
	81
	156
	49
	89


Efectivamente mesmo entre os académicos que tratam de questões prisionais não fica sempre clara separação das actividades punitivas e ressocializadoras. Provavelmente por contaminação da ambiguidade doutrinária a respeito das finalidades das penas (por um lado, o afastamento do criminoso da sociedade e, por outro lado, a sua preparação para voltar a viver em liberdade), tanto ao nível do senso comum como ao nível dos peritos e especialistas, raramente se considera o carácter por si pernicioso e criminogéneo da vida nas prisões – à parte a discussão de saber se tal meio é criado sobretudo por influência das vivências criminais importadas pelas prisões, por dever de ofício, ou se tal ambiente decorre da própria forma como necessariamente a reclusão afecta os comportamentos humanos, cf. Zimbardo (2007). Para alguns o tratamento penitenciário, nomeadamente a medidas de flexibilização de penas, proporciona um efeito ressocializador propiciador de integração social.
Na verdade trata-se de processos de gestão e legitimação do encarceramento regulados por via legal e em grande medida ficcional, já que há estudos que apontam no sentido de serem os presos com piores comportamentos nas prisões, aqueles que não são capazes de tolerar sem reacção a repressão e a arbitrariedade próprias da vida no cárcere quem, à saída, estará, em geral, em melhores condições de não reincidência e de adaptação à vida extra-institucional. Seja ou não verdade em tese esta hipótese, o certo é que as leis e os juízes avaliam as probabilidades de sucesso de ressocialização dos reclusos em fase de saída do cumprimento de penas, por exemplo para efeitos de liberdade condicional, em função das informações de bom comportamento e adaptação do recluso à vida prisional. Na verdade, nenhuma base racional – a não ser os critérios de segurança das prisões – sustenta tal raciocínio. O que não seria facilmente admissível seria o juiz e os serviços prisionais premiarem os reclusos que contestam a brutalidade dos tratamentos a que estão sujeitos – que sendo reais jamais são reconhecidos pelo Estado ou, pelo menos são evitados até aos limites das suas forças. Pelo contrário, as decisões judiciais devem aparecer aos olhos dos profissionais das prisões e dos presos como uma forma de controlo da crítica instabilidade da vida nas prisões.

Em segundo plano voltam a aparecer as preocupações com o trabalho. Com o trabalho e com o papel do Estado na sua regulação bem como na liberdade a que o trabalho deveria estar ligado. A característica do sexo surge nesta análise como fracamente discriminante das posições dos inquiridos, aliás como acontece com as outras variáveis demográficas observadas, e expostas no quadro seguinte:
Tabela 3. Correlações Eta quadrado das reacções às frases citadas e estado civil e idade dos inquiridos.
	Variáveis dependentes:
	
	Est. civil
	
	idade

	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos
	90
	84
	69
	179

	Quem comete um crime deve ser punido
	114
	151
	165
	180

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes
	192
	208
	15
	60

	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano
	91
	149
	13
	122

	O trabalho liberta os condenados
	53
	50
	35
	67

	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal
	30
	66
	28
	123

	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	122
	105
	87
	103

	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão
	99
	104
	52
	64

	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa
	137
	148
	177
	139

	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos
	67
	48
	108
	144
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� Sobre o assunto consultar � HYPERLINK "https://www.msu.edu/~levinet/eta%20squared%20hcr.pdf" �https://www.msu.edu/~levinet/eta%20squared%20hcr.pdf�. 





